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    PREFÁCIO À NOVA EDIÇÃO




    _______________




    Fernando Augusto Fernandes[ 01 ]




    Os institutos Tristão Fernandes e Joaquín Herrera Flores, em conjunto com a Editora Tristão Fernandes, celebram a parceria entre organizações na defesa da Democracia. Por isso, a editora Tristão Fernandes tem a honra de editar esses livros de resistência, no contexto do Processo Lula, durante a Operação Lava Jato, com esta publicação, a respeito do caso mundialmente emblemático, símbolo do arbítrio judiciário e das ameaças concretas à democracia constitucional. Hoje, em tom de festejo por sua superação, relança as importantes obras Comentários de “Uma Sentença Anunciada O Processo Lula” e “Comentários de um Acórdão Anunciado O Processo Lula no TRF4”.




    A presente série retrata, de forma crítica e técnica, o processo movido contra o atual Presidente da República, a partir de 2016, ainda durante a operação, descrita posteriormente pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, como “maior escândalo judicial da nossa história”. Esse processo envolveu o país em meio ao autoritarismo judicial e crise dos Direitos fundamentais. Em 2023, com maior distanciamento histórico, é possível e necessário reconhecer, contudo, que a perseguição política com aparência de legalidade, em nome do combate à corrupção ou de um inimigo interno, não é algo novo no país.




    Fora bandeira contra Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek e palavra de ordem do golpe militar de 1964. Anos após o início do regime, implementa-se em nossa formação militar a “Doutrina de Segurança Nacional”, orientando a repressão policial contra a “a ameaça e subversão comunista”. Na década de 80, em meio à abertura do regime, passamos a perseguir a figura do “traficante” em meio à emergência da Guerra às Drogas, durante os governos americanos de Richard Nixon e Ronald Reagan. Hodiernamente, vivemos o retorno da pauta da corrupção para a oposição a governos populares na América Latina, e eleição de novo inimigo interno a ser abatido a partir da supressão de garantias individuais.




    A Editora Tristão Fernandes, que carrega o nome de um perseguido pela ditadura militar que lutou pelo restabelecimento da normalidade democrática no país, considera as publicações importantes em momento em que o país discute novamente não só a flexibilização de direitos humanos, mas a tutela militar na política e a afronta à soberania nacional por potências estrangeiras. O Processo Lula é um processo histórico singular, e seu retrato por meio dos artigos de grandes juristas do país é um registro e uma memória importantes para que possamos aprender com o passado, este ainda tão recente.




    As tecnologias empregadas na Operação Lava Jato, neste sentido, são também novas, impondo assim, sua compreensão renovada. As obras cumprem tal papel, bem como registram a histórica defesa de juristas na ação, que insurgem contra o famigerado “Caso do Tríplex do Guarujá e do Sítio de Atibaia”, que sentenciou Luiz Inácio Lula da Silva sem provas, em campanha opressiva da grande imprensa, por corrupção passiva e lavagem de dinheiro – sentença de Sérgio Fernando Moro confirmada pelo TRF4 e seus desembargadores.




    O caso é internacionalmente estudado e ensejou, inclusive, mudanças consecutivas no entendimento da Suprema Corte brasileira, a exemplo da possibilidade de execução antecipada da pena – fundamental à época para retirá-lo da disputa eleitoral – e finalmente, a suspeição e incompetência do juízo.




    Permeado de seletividade e renúncias ao franqueamento de garantias fundamentais para efetivação dos objetivos políticos, a partir da obtenção ilícitas de provas, alinhamento estratégico entre o magistrado e acusação, nulidades solenemente ignoradas por instâncias revisoras marcaram a tônica do processo. Após a prisão, abusos como as negações de pedido de visitas familiares e concessão de entrevistas, e até o descumprimento de ordens judiciais, por exemplo, a fustigação feita por Sérgio Moro para que não fosse cumprido alvará de soltura expedido pelo então juiz de plantão no TRF4, o Desembargador Rogério Favreto.




    Graças às mensagens coletadas pela Polícia Federal na Operação Spoofing, a verdade veio à tona e revelou aquilo que todos estes que aqui, nesta coletânea, denunciavam, levando, junto brilhante e resiliente defesa do então hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, Cristiano Zanin, à declaração da Suspeição de Sérgio Moro e inocência de Lula.




    As análises têm o condão de enriquecer o conhecimento jurídico e histórico sobre o período, apontar a necessidade de aperfeiçoamento e reflexão sobre nosso sistema de justiça, e o autoritarismo que atravessa estruturalmente nossa história, responsabilizando àqueles que violaram direitos e garantias fundamentais de maneira sistemática no período recente – mas não só – do país, a fim de que abusos e absurdos não mais se repitam.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    _______________




    “Na primeira noite eles se aproximam




    e roubam uma flor do nosso jardim.




    E não dizemos nada. Na segunda noite, já não se escondem;




    pisam as flores, matam nosso cão,




    e não dizemos nada.




     




     




    Até que um dia, o mais frágil deles




    entra sozinho em nossa casa,




    rouba-nos a luz, e, conhecendo nosso medo, arranca-nos a voz da garganta.




    E já não podemos




    dizer nada.”




     




    (Trecho do poema No caminho com Maiakóvski, Eduardo Alves da Costa)




     




    Há muito eles avançam no Brasil e no mundo. E, lamentavelmente, já são incontáveis os exemplos de “pausas democráticas” que fragilizam as instituições para promover, por meio de “releituras” e “ reformas”, ataques fulminantes contra os direitos sociais e a dignidade das pessoas que trabalham. Apesar de não ser nova, a luta entre Capital e Trabalho sempre surpreende pela criatividade inescrupulosa de uma parte e pelo aturdimento da outra, que mal consegue assimilar os golpes que lhe são desferidos para reagir. Por isso, desde o início do processo que culminou com o impedimento da Presidenta Dilma Rousseff, bradamos que o país foi vítima de um golpe e que, hoje, vivemos um Estado de Exceção.




    Para que nossa voz não venha a ser arrancada e que possamos sempre dizer tudo, o Instituto Declatra – Defesa da Classe Trabalhadora; LBS Advogados – Loguercio, Beiro e Surian Advogados; R&M – Roberto Caldas, Mauro Menezes & Advogados; e a ALJT – Associação Latino-Americana de Juízes do Trabalho uniram-se para, com o apoio de diversas organizações acadêmicas e sindicais, construir uma narrativa de resistência e denunciar o desmonte que vem sendo perpetrado contra o Estado Democrático de Direito no Brasil.




    Organizaram e lançaram os livros A Classe Trabalhadora e a Resistência ao Golpe de 2016 e O golpe de 2016 e a Reforma da Previdência. E, em continuidade, publicam, agora, mais um volume para denunciar a desconstrução dos direitos sociais por meio de uma “Reforma” Trabalhista. “Reforma” esta que, iniciada por um ativismo judicial às avessas, foi formalizada com a propositura do Projeto de Lei nº 6.787/2016 e a sanção da Lei nº 13.429/2017, que versa sobre a terceirização e o contrato de trabalho temporário.




    Este volume reúne artigos de 90 pessoas que operam o direito, pesquisam, lecionam e dirigem entidades sindicais; explicita as contradições e os paradoxos do momento atual e revelam as justificativas mentirosas divulgadas pelos defensores da desestruturação falseada de reforma, oferecendo contra-argumentos consistentes para que a sociedade brasileira conheça, debata e lute contra esta pseudorreforma trabalhista. Isso é absolutamente essencial para que o sistema de proteção do trabalho e o princípio da dignidade da pessoa humana não sejam destruídos pelos usurpadores do poder.




    São tratados, entre outros temas, terceirização, judicialização das relações de trabalho, apatia popular, retirada de direitos via negociação coletiva, discriminação de gênero e de orientação sexual, jornada de trabalho, luta de classes, extermínio do Direito e da Justiça do Trabalho, enfraquecimento da representação sindical, práticas antissindicais, contratos atípicos como meio de exclusão das pessoas que trabalham do sistema constitucional de proteção e valorização do trabalho e normas internacionais do trabalho.




    Isso, porém, não basta. Afinal, no fechamento editorial desta obra, foi apresentado o parecer do PL nº 6.787/2016, elaborado pelo Deputado Federal Rogério Marinho (PSDB-RN), que trouxe uma proposta substitutiva ainda mais avassaladora. Embora seja praticamente impossível adjetivar o texto legal que acaba de ser submetido à apreciação do Congresso Nacional e a desfaçatez dos defensores de tal proposição, a potência de mais de 200 milhões de vozes grita em nossas mãos, olhares, mentes e corações. Seguiremos escrevendo, lançando livros, defendendo greves gerais, provocando conversas casuais, buscando expandir consciências e brios. Não nos limitaremos a fantasiar em nosso quarto. Fazemos parte do levante!




     




    “Nos dias que correm a ninguém é dado repousar a cabeça alheia ao terror.




    Os humildes baixam a cerviz; e nós, que não temos pacto algum com os senhores do mundo, por temor nos calamos.




     




    No silêncio de meu quarto a ousadia me afogueia as faces e eu fantasio um levante; mas amanhã, diante do juiz, talvez meus lábios calem a verdade como um foco de germes capaz de me destruir.”




     




    (Trecho do poema No caminho com Maiakóvski, Eduardo Alves da Costa)




     




     




     




    Fernanda Caldas Giorgi 
Advogada sócia de LBS Advogados e fundadora do Instituto Lavoro


  




  

    O PROJETO DE LEI Nº 4.302/98 E AS MULHERES-QUE-VIVEM-DO-TRABALHO: A TERCEIRIZAÇÃO TEM ROSTO DEFINIDO




    _______________




    Adriana Letícia Saraiva Lamounier Rodrigues[ 02 ] 
Flávia Souza Máximo Pereira[ 03 ]




    O Projeto de Lei nº 4.302/98, desarrazoadamente sancionado no dia 31/03/2017 por Michel Temer, significa um grande retrocesso social, dado que institui a terceirização ampla e irrestrita, estabelece a responsabilidade apenas subsidiária da empresa tomadora, prevê a prorrogação do trabalho temporário[ 04 ], instituindo o trabalho intermitente, e ainda permite a quarteirização.




    Por óbvio, tal Projeto, apresentado ainda no mandato do então Presidente Fernando Henrique Cardoso, cria uma lei já obsoleta. Um projeto de 20 anos atrás, de um dos momentos mais neoliberais do período democrático brasileiro, por meio de uma manobra política e legislativa, foi aprovado pela Câmara dos Deputados em menos de dois dias e sancionado pelo presidente em menos de duas semanas, sem debate com a sociedade, de forma soturna e ignorando a realidade precária e exaustiva de milhões de trabalhadoras e trabalhadores brasileiros.




    Tal Projeto, hoje Lei nº 13.429/2017[ 05 ], estabelece mudanças que têm o objetivo de permitir a terceirização da atividade-fim (vedada pela Súmula nº 331 do TST) e de flexibilizar o contrato de trabalho por tempo indeterminado, sob a falsa promessa de se gerar novos empregos, para recuperar a economia em crise.




    A terceirização ampla estabelecida na nova lei afeta a forma de ser da classe trabalhadora, tornando-a mais fragmentada e complexificada (ANTUNES, 1994). Ela corrói os núcleos sociais dos quais emergem os laços de solidariedade entre os trabalhadores. Os perversos efeitos da terceirização, como a alta rotatividade, o esvaziamento da capacidade de ação coletiva, a falta de pertencimento do trabalhador a um local de trabalho ou “desterritorialização”[ 06 ] (MOCELIN, DA SILVA, 2008) propiciarão o agravamento da instabilidade e precarização dos contratos de trabalho da maioria dos brasileiros, que, no entanto, não serão atingidos da mesma forma, pois a classe-que-vive-do-trabalho[ 07 ] não é homogênea.




    O debate sobre a terceirização irrestrita e sua inevitável violência – simbólica e real – nas relações de trabalho deve necessariamente ser permeado pela análise interseccional[ 08 ] das diferentes consequências precarizantes sobre os heterogêneos sujeitos da classe trabalhadora. No entanto, a maior parte dos estudos sobre os impactos da precarização no trabalho é ainda “gender blinded”, ignorando que a terceirização, assim como as reformas trabalhista e previdenciária, têm consequências desiguais sobre as condições de trabalho conforme o sexo do trabalhador: o gênero é um elemento chave da globalização neoliberal (HIRATA, 2016, p. 10) .




    Além disso, a precarização resultante de estratégias de austeridade “urgentes”, como é o caso do Projeto de Lei nº 4.302/98, estrutura-se em torno de tensões que produzem e reforçam classes sociais, classes de sexo, mas também classes de raça, que se relacionam em torno das formas da divisão do trabalho (KERGOAT, 2016, p. 22). Assim, a transformação das atividades das mulheres, particularmente das mulheres negras, prefigura o esquema neoliberal, pois, embora cada vez mais trabalhadoras estejam no mercado de trabalho, as ocupações são ainda subalternas, mal remuneradas e vulneráveis em termos jurídicos[ 09 ] (FALQUET, 2016, p. 40).




    Nesse sentido, a terceirização irrestrita assim como os contratos temporários e intermitentes legitimados pelo Projeto de Lei nº 4.302/98, possuem sexo, cor, e classe: tem o rosto da mulher, negra e periférica.




    A terceirização de serviços de limpeza e conservação, que já era legitimada pela Súmula nº 331 do TST, sem nenhuma justificativa jurídica plausível, atinge na sua maioria mulheres negras[ 10 ] e pobres, representando a continuidade de uma herança colonial patriarcal e escravocrata, ainda muito presente na mentalidade daqueles que ocupam espaços de poder[ 11 ]. Nos serviços de telemarketing, um dos setores mais terceirizados no país, também predominam as mulheres, porque se pressupõe que o atendimento exige relativa “docilidade” na comunicação, comportamento que é naturalizado como intrínseco da condição feminina. Além disso, as mulheres captadas para este tipo de serviço terceirizado, marcado pelos baixos salários e ritmos de trabalho extenuantes, são mulheres já fragilizadas em termos econômicos e que possuem tais posições subalternas no mercado de trabalho alimentadas por estruturas emanadas do racismo. Nesse sentido, nos serviços de telemarketing, a escolha de mulheres negras para o trabalho é também justificada pela invisibilidade que esta atividade laboral promove (SEVERO, 2015).




    Com a precarização generalizada das relações de trabalho, legitimada pelo invólucro jurídico do Projeto de Lei nº 4.302/98, a trabalhadora feminina, negra e periférica continua sendo a mais oprimida, pois dimensões de desigualdade no trabalho se sobrepõem neste sujeito capturado pela terceirização.




    Segundo dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (2017, p. 08), os trabalhadores terceirizados ganham, em média, menos 24,7% do que os contratados diretamente e trabalham mais três horas semanais. A mulher, em média, já recebe uma remuneração 30% inferior àquela do homem; diferença que aumenta para 60% quando esta mulher é negra[ 12 ]. Desse modo, se os rendimentos dos trabalhadores terceirizados são inferiores e, se as mulheres negras recebem menos que as mulheres brancas e os homens em geral, a terceirização atinge mais as mulheres negras em razão da baixa remuneração do trabalho. Segundo dados divulgados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2017), a escala de remuneração no trabalho no Brasil manteve-se inalterada em toda a série histórica (1975-2015): os indicadores mostram uma hierarquia estanque em que o topo é ocupado pelos homens brancos e a base pelas mulheres negras. Assim, o Projeto de Lei nº 4.302/98, ao legitimar a terceirização irrestrita, colabora para a cristalização de distribuições hierárquicas históricas na divisão sexual-racial do trabalho no Brasil.




    Além disso, o fato de mulheres serem mais atingidas pelos efeitos precarizantes da terceirização é corroborado pela existência de uma quantidade substantiva de trabalho não remunerado: o invisível trabalho doméstico “gratuito”, que materialmente sustenta a reprodução das condições objetivas da produção capitalista e, subjetivamente, compreende o universo do cuidado, outro elemento necessário à reprodução humana (FURNO, GOMES, 2015, p. 223). Verifica-se que as mulheres trabalham em média 14 horas semanais[ 13 ] a mais que os homens nos afazeres domésticos, incluindo tarefas de cuidado. Logo, se os trabalhadores terceirizados laboram em média 3 horas[ 14 ] semanais a mais que os diretamente contratados, e se as mulheres são por força do patriarcado submetidas a uma tripla[ 15 ] jornada laboral, esse acréscimo representa ainda mais tempo de trabalho feminino: 17 horas adicionais semanais na jornada da obreira terceirizada. Ainda devemos ressaltar que a categoria das mulheres que realiza o trabalho doméstico remunerado no Brasil não é homogênea: há uma subdelegação de tarefas domésticas da mulher branca elitizada que ascende ao mercado de trabalho para a mulher negra periférica. Com a terceirização em todas as atividades, abre-se caminho para a legitimação jurídica da terceirização do emprego doméstico, atingindo trabalhadoras negras e periféricas, com ritmos laborais mais intensos e com alta rotatividade. Portanto, todas são precárias, mas precárias de formas e “cores” diferentes, de modo que a terceirização contribui para esta lógica de segregação (HIRATA, KERGOAT, 2007).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A aprovação do Projeto de Lei nº 4.302/98 atua no desempoderamento da classe-que-vive-do-trabalho, legitimando juridicamente o aprofundamento das assimetrias socioeconômicas. No entanto, são as mulheres-que-vivem-do-trabalho que sofrerão o maior impacto da precarização derivada da terceirização irrestrita, especialmente a mulher negra periférica. Essa análise dos efeitos precarizantes do Projeto de Lei nº 4.302/98 buscou visibilizar que as relações de opressões de classe se articulam com as categorias de gênero e raça, fazendo com que o tipo de trabalhadora mais vulnerável seja capturada pela lógica da terceirização, naturalizando posições subalternas e desiguais na divisão do trabalho no Brasil.




    REFERÊNCIAS




    ALVES, Giovanni; ANTUNES, Ricardo. As mutações no mundo do trabalho na era da mundialização do capital. Educ. Soc., Campinas, v. 25, n. 87, p. 335-351, maio/ago. 2004.




    ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? Ensaios sobre as metamorfoses e a centralidade do mundo do trabalho. São Paulo: Ed. Cortez, 1994.




    CRENSHAW, Kimberlè Williams. Documento para o encontro de especialistas em aspectos da discriminação racial relativos ao gênero. Salvador, Revista Estudos Feministas, nº1, 2002.




    DIEESE, Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos. Terceirização e precarização das condições de trabalho: Condições de trabalho e remuneração em atividades tipicamente terceirizadas e contratantes. 2017. Disponível em: <www.dieese.org.br/notatecnica/2017/notaTec172Terceirizacao.pdf >. Acesso em 03/04/17.




    FALQUET, Jules. Transformações neoliberais do trabalho das mulheres: liberação ou novas formas de apropriação? In HIRATA, Helena; ; ABREU, Alice Rangel de Paiva, LOMBARDI, Maria Rosa (org.). Gênero e Trabalho no Brasil e na França: perspectivas interseccionais. São Paulo, Editora Boitempo, 2016.




    FURNO, Juliane da Costa, GOMES, Beatriz Passarelli. O gênero da terceirização. Revista Em Tese, Florianópolis, v. 12, n. 1, jan./jul., 2015.




    HIRATA, Helena. Trabalho, gênero e dinâmicas internacionais. Revista da ABET, v. 15, n. 1, Janeiro a Junho de 2016.




    HIRATA, Helena, KERGOAT, Danièle. Novas configurações da divisão sexual do trabalho. Cadernos de Pesquisa, v. 37, n. 132, set./dez. 2007.




    INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). Retrato das Desigualdades de Gênero e Raça – 1995 a 2015. 2017. Disponível em <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/170306_retrato_das_desigualdades_de_genero_raca.pdf>. Acesso em 3 abr. 2017.




    INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). Mulheres e trabalho: breve análise do período 2004-2014. 2016. Disponível em <http://trabalho.gov.br/images/Documentos/Noticias/Mulher_e_trabalho_ marco_2016.pdf >. Acesso em 3 abr. 2017.




    KERGOAT, Danièle. O cuidado e a imbricação das relações sociais In HIRATA, Helena; ABREU, Alice Rangel de Paiva, LOMBARDI, Maria Rosa (org.). Gênero e Trabalho no Brasil e na França: perspectivas interseccionais. São Paulo, Editora Boitempo, 2016.




    MOCELIN, Daniel Gustavo; DA SILVA, Luís Fernando S. C. O Telemarketing e o perfil sócio ocupacional dos empregados em Call Centers. Cadernos CRH, Salvador, v.21, n.53, p.365-387, Maio/Ago. 2008.




    ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (ILO). World of Work Report 2014: Developing with jobs. Genebra, ILO, 2014. Disponível em: <http://ilo.org/global/research/global-reports/world-of-work/2014/ lang--en/index.htm>. Acesso em: 03 abr. 2017.




    SEVERO, Valdete Souto. Terceirização e racismo. ANAMATRA – Associação Nacional de Magistrados da Justiça do Trabalho. 2015. Disponível em: <http://www.anamatra.org.br/artigos/1091-terceirizacao-e-racismo>. Acesso em: 03 abr. 2017.


  




  

    POLÍTICAS DE AUSTERIDADE E O ATAQUE AOS DIREITOS SOCIAIS: QUANDO O DIREITO DO TRABALHO ESTÁ SOB ATAQUE




    __________




    Alberto Emiliano de Oliveira Neto[ 16 ]




    Primeiramente, o Estado nação, caracterizado pela unificação do poder na figura do soberano, consolida-se a partir do desenvolvimento do modo de produção capitalista. Desde o advento do Iluminismo, incumbiu-se ao Estado a garantia dos direitos dos indivíduos, especialmente a igualdade, a liberdade e a propriedade, além da livre circulação de mercadorias dentro e fora do seu território.




    É também no capitalismo que o Estado é demandado para garantir a regulação de uma nova forma de trabalho, o trabalho assalariado, que surge para suprir a grande demanda gerada pela revolução industrial em suas várias fases. Não custa lembrar que a ideia do sujeito titular de direitos é incompatível com a escravidão ou com a servidão, modalidades nas quais o sujeito é ora reduzido à condição de mero objeto passível de disposição pelo proprietário, ora à condição de servo, cujo trabalho será apenas parcialmente retribuído.




    Nesse processo, o Estado recorre ao Direito do Trabalha para garantir que o sujeito possa, de forma livre, comercializar sua força de trabalho na forma de um contrato, ato jurídico típico de homens livres e iguais. O Direito do Trabalho regula a relação jurídica referente à venda da força de trabalho, que supostamente coloca o trabalhador e o capitalista em condição de igualdade, o que garante que a troca seja equivalente, portanto, justa, ainda que mascare o conflito de classes e o lucro existentes. A separação entre o objeto e o sujeito é uma ficção própria das ciências jurídicas. O Direito do Trabalho, portanto, engendra esse negócio jurídico que legitima a alienação da força de trabalho em troca de uma remuneração não mais que o suficiente para a subsistência do trabalhador.




    Mas o Direito do Trabalho também apresenta um viés emancipador, ao passo que busca reduzir distorções econômico-sociais do capitalismo, além de civilizar a relação de poder entre empregador e empregado. A esse respeito, cita-se, como exemplo, a importância de leis que limitam a jornada de trabalho. Além de reduzir o desequilíbrio econômico presente nessa relação, os efeitos positivos à saúde do trabalhador não podem ser ignorados.




    Nessa perspectiva, o Direito do Trabalho integra a pauta dos direitos sociais que se consolidam após a 2ª Guerra Mundial, notadamente por conta da atuação de organismos multilaterais que buscam definir um patamar mínimo civilizatório em todos os países. As declarações de direitos humanos contribuíram efetivamente para a consolidação de patamares mais dignos no que tange ao trabalho, inclusive com a possibilidade de elevá-lo à condição de direito fundamental, capaz de contribuir para a expressão do indivíduo perante o grupo social que pertence. Sim, o trabalho integra a personalidade do trabalhador, ao passo que permite a ele estabelecer relações sociais nas quais se apresenta como detentor de conhecimentos específicos.




    Mas a globalização e o neoliberalismo não se convencem da importância do Direito do Trabalho como ferramenta essencial ao desenvolvimento do sistema capitalista. De forma contraditória, adotam uma postura autofágica quando defendem o fim do sistema proteção social voltado aos trabalhadores. As políticas de austeridade, implantadas indiscriminadamente em países riscos e pobres, trazem em sua cartilha, dentre outras maldades, a redução dos direitos sociais trabalhistas e a implementação de uma legislação mais flexível, sob o questionável argumento de que tais medidas garantiriam o desenvolvimento econômico.




    Além da reforma da previdência, a pauta da austeridade se materializa no cenário brasileiro através de propostas com a prevalência do negociado sobre o legislado, bem como pela liberação irrestrita da terceirização.




    Padecem de cinismo declarações que sustentam a possibilidade de geração de novos postos de trabalho em decorrência da flexibilização da legislação trabalhista. A redução do grau de proteção ao trabalhador não cria novos empregos. Na verdade, substitui empregos já existentes por empregos precários. O que gera emprego é o desenvolvimento econômico, em grande parte possibilitado a partir do investimento estatal em áreas estratégicas, bem como pelo aumento do poder de compra dos trabalhadores. O trabalhador não atua como rentista. Sua remuneração não serve para abastecer contas em paraísos fiscais. Indiscutivelmente, o salário do trabalhador é destinado ao consumo interno, do que resulta o aquecimento da economia e a formação de um círculo virtuoso capaz de proporcionar o surgimento de novas vagas no mercado de trabalho.




    Sobre a prevalência da negociação coletiva contra os direitos estipulados pela lei, sem prejuízo ao reconhecimento do importante papel dos sindicatos na defesa dos direitos sociais dos trabalhadores, não se pode fechar os olhos para os desafios que vêm sendo enfrentados por tais entidades nas últimas décadas. O decréscimo das taxas de sindicalização também decorre do processo de internacionalização da economia, fortemente marcado pelo desenvolvimento de empresas transnacionais que, como piratas do capitalismo, rumam pelos mares em busca de portos aptos a oferecer trabalhadores desprovidos de proteção estatal. As cadeias de produção se desenvolvem a partir da instalação de unidades produtivas em regiões do planeta caracterizadas por trabalhadores dispostos a se sujeitar a todo tipo de exploração, premidos pela miséria que impera no sistema de trocas desiguais apurado na economia global.




    Como é possível impor aos sindicatos o papel de protagonistas nesse modelo? Se o Estado nação tem dificuldade de se impor frente ao mercado internacional, o que será das entidades sindicais construídas a partir de um modelo fordista de produção, cuja pauta vigente se resume à preservação dos postos de trabalho. Não há ambiente propício para o pleno exercício da autonomia coletiva pelos sindicatos. A perda do caráter vinculante da legislação trabalhista será deletéria aos trabalhadores.




    Quanto à terceirização sem limites, no dia a dia da Justiça do Trabalho é facilmente apurada a condição precária do trabalhador terceirizado quando comparado àquele contratado diretamente pela empresa tomadora do serviço. Trabalhadores terceirizados ganham menos, são representados por sindicatos fracos, estão mais sujeitos a acidentes de trabalho, além de terem grandes chances de não receberem os valores devidos quando da rescisão do contrato de trabalho. Por certo, não se ignora o desenvolvimento de empresas especializadas, aptas a desenvolver tarefas impensáveis nas últimas décadas. Trata-se, contudo, de hipótese distinta da terceirização que se propõe à mera intermediação de trabalhadores, os quais, para o exercício do direito fundamental ao trabalhado, passam a ter que se sujeitar ao julgo do atravessador que condicionará a contratação à parte da remuneração auferida pelo trabalhador.




    Finalmente, destaca-se que tais medidas são apresentadas por um governo que se apresenta provisório. Fruto de uma ruptura do processo democrático ordinário, impõe aos trabalhadores uma pauta de austeridade que não teve o amparo das urnas. O Parlamento, por sua vez, também opta por sucumbir aos anseios do mercado em detrimento dos interesses dos trabalhadores. Esquece-se, contudo, que o pacto social que se consolidou na Constituição Federal de 1988 estabeleceu um modelo de Estado fundado na dignidade da pessoa humana e, dentre outros pontos, na efetivação dos direitos sociais. Sendo assim, salvo na hipótese de um golpe de estado ou de um processo revolucionário, não há fundamento legítimo que ampare as mudanças apresentadas, próprias de um modelo de Estado mínimo, tão propagado pelos defensores do neoliberalismo.


  




  

    A INTERFERÊNCIA DA PREVALÊNCIA DO NEGOCIADO SOBRE O LEGISLADO: A BANALIZAÇÃO DO REGISTRO DA JORNADA DE TRABALHO
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    Aline Carla Lopes Belloti[ 17 ] 
Louise Helene de Azevedo Teixeira[ 18 ]




    A legislação trabalhista foi se construindo ao longo dos tempos calcada na luta dos trabalhadores por melhores condições de trabalho e proteções, na busca de se manter o mínimo de dignidade ao trabalhador para que a relação empregatícia não fosse demasiadamente desproporcional, rompendo, a cada passo, com a prática escravocrata que sempre desconsiderou a dignidade humana quando o assunto era servidão.




    Dentro deste nicho de direitos e proteções, há um pilar essencial de se manter que é o da saúde e da segurança no trabalho, proteção esta que se revela presente nas mais variadas situações, desde um posto de trabalho (in) salubre, agentes de contato, proteção da integridade física, e até mesmo o tempo dedicado na realização deste trabalho. Em relação ao tempo, a jornada de trabalho do empregado é um dos maiores fatores (se não o maior) capaz de interferir direta e indiretamente na vida do empregado, tanto no próprio cotidiano do serviço em si, como na vida social e pessoal, tendo em vista que o trabalho também se constitui em uma realização pessoal (ou simplesmente uma necessidade) e requer dedicação. Por conta disso, o empregado empenha um esforço que pode chegar a ser sem limite, levando em consideração a necessidade de se destacar nas suas atividades no mercado competitivo, bem como o interesse do capital de gerar lucros e resultados.




    Evoluindo esta questão, há que se impor limite nessa via de mão dupla entre quem detém os meios de produção e visa exclusivamente o lucro e aquele que precisa do posto de trabalho para retirar seus proventos e não pode se negar a fazer parte deste turbilhão, pois que a única fonte de subsistência é a própria força de trabalho. Sendo a força de trabalho um produto não quantificado e não provisionado, o sistema impõe sua atividade na produção até a exaustão, prejudicando notadamente a saúde e colocando em risco a vida e a dignidade do empregado.




    Por esta razão, a legislação trabalhista arduamente conquistada foi se aperfeiçoando e enrijecendo com o passar do tempo, dispondo de normas que limitem, freiem e até proíbam este tipo de apropriação da força de trabalho sem a observação das condições de saúde e segurança, bem como a devida contraprestação. Como toda disposição legal que é impositiva e proibicionista, o empregador que visa o lucro acima de qualquer garantia de direitos, buscou se valer de manobras que o isente de incorrer nessas disposições. Uma das mais típicas delas é a violação dos controles de jornada, posto que o tempo de disposição do empregado ao empregador é a disposição que, se violada, mais abrange os direitos trabalhistas e principalmente de remuneração do empregado. Assim, a anotação desta jornada, se fraudada, estará a suprimir muitos direitos e causar sérios danos ao trabalhador.




    Dada à importância desta proteção, o Ministério do Trabalho, por meio da Portaria nº 373, de 25/02/2011, em seu artigo 4º[ 19 ], tornou obrigatória a utilização do Registrador Eletrônico de Ponto REP (previsto no art. 31 da Portaria nº 1.510, de 21 de agosto de 2009, com vigência em 01/09/2011), visando coibir as práticas de ausência de registro, marcações apócrifas, lançamento de jornada britânica e qualquer outro tipo de lançamento que cause dúvidas se aquele controle corresponde à efetiva jornada de trabalho realizada. Na prática, a Justiça do Trabalho prima muito por esta fidedignidade, tamanha é a violação praticada.




    Neste passo, o interesse do atual governo, que, por meio de um golpe de Estado jurídico-parlamentar, tomou o Poder Executivo de um governo eleito diretamente que tinha claras intenções em ampliar os direitos já conquistados em busca de fortalecimento da classe trabalhadora, é de implantar políticas e fazer reformas estruturais que notadamente beneficiam a classe dominante e detentora dos meios de produção.




    Uma dessas reformas estruturais é o PL nº 6.787/2016, que altera a CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943) e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974[ 20 ]. Esta reforma, em seu artigo 611A, inciso XIII, atribui à convenção ou acordo coletivo de trabalho força de lei, quando dispuser sobre jornada de trabalho.




    Esta prevalência, em linhas gerais, ao equiparar a convenção coletiva com o ordenamento jurídico trabalhista, afasta a obrigatoriedade do cumprimento da legislação vigente, bem como retira a principal característica da luta sindical na negociação coletiva, que é a de ampliar direitos legalmente garantidos. A grosso modo, a negociação coletiva que tem o seu início no teto da previsão legal não pode negociar cláusulas que são menos benéficas que a legislação e, se assim o fizer, estaremos diante de uma nulidade, ao passo que, estando equiparação, não haverá a limitação deste início de negociação, o que permite, inclusive, flexibilizar as condições de trabalho para suprimir direitos.




    A exemplo do citado, a convenção coletiva, hoje, não pode prever o pagamento de horas extras com adicional de 40%, uma vez que a determinação do artigo 7, XVI, da CF/88 estabelece o adicional mínimo legal de 50%. Assim, a convenção coletiva só pode prever cláusulas que ampliem a disposição legal, como, por exemplo, a previsão de pagamento de horas extras com o adicional de 60%.




    Ainda, a possibilidade contida no PL nº 6.787/16 contraria o disposto no artigo 74, §2º da CLT, bem como a Súmula nº 338 do Tribunal Superior do Trabalho, que reconhece a obrigatoriedade no registro de jornada dos empregados.




    Grande crítica ainda ao item XIII do artigo 611-A do referido Projeto de Lei, por não conter qualquer regulamentação dos critérios balizadores dos limites de negociação entre as partes (empregado, empregador e entidade sindical), eis que a redação da forma que se encontra admite inclusive a não anotação ou até mesmo a anotação do controle de jornada que claramente não reflete a realidade, a exemplo dos cartões de ponto britânicos, sendo que o assunto já foi inclusive pacificado pelo Tribunal Superior do Trabalho por meio da Súmula 338, III.[ 21 ]




    Além, disso a legislação já prevê a flexibilização dos direitos referentes à jornada de trabalho por meio da negociação coletiva, como é o caso da prorrogação de jornada[ 22 ] e do sistema de compensação de horas[ 23 ]. Ou seja, apesar de todo o sistema de proteção da saúde e da segurança do trabalho, ele próprio já prevê a possibilidade de ajuste, em situações eventuais e não habituais, desde o elastecimento e a alteração de jornada, permitindo que eventualmente se trabalhe duas horas a mais além da jornada contratual, ou que se compensem horas trabalhadas com horas não trabalhadas.




    Dito isso, o que se nota é a real intenção de anulação desse sistema de controle, tendo em vista que a anotação da efetiva jornada garante os direitos trabalhistas, como: jornada contratual de 8 horas ou outra que já tenha sido negociada por meio de acordo ou convenção coletiva, horário de intervalos para descanso e alimentação, intervalo entre as jornadas de trabalho (de um dia para o outro), horas de deslocamento ao trabalho quando presentes os requisitos, bem como que o trabalho excesso e sem controle pode vir a causar sérios problemas de saúde (má alimentação, poucas horas de sono) que podem vir a ocasionar um aumento alarmante de doenças ocupacionais e acidentes de trabalho, já que os limites de proteção da dignidade humana não mais seguirão as regras legais, mas aquelas ajustadas entre empregador e empregado.




    Quando o dono do meio de produção puder determinar este método de anotação, ou até mesmo quando ele será anotado e em que situações haverá a necessidade de anotação, o trabalhador perderá a proteção legal de limite de exploração da sua forma de trabalho, bem como todos os direitos duramente conquistados ao longo do tempo no que se refere à proteção à saúde e à remuneração por este labor que venha a exceder o máximo legal permitido.




    A classe trabalhadora não dispõe das mesmas condições de negociação que a classe dominante. Sendo estes interesses notoriamente contrários, esta proposta de reforma estrutural nas práticas cotidianas mais importantes nos ambientes de trabalho se traduz em verdadeiro desmonte dos direitos trabalhistas e a garantia dos interesses do empresariado, prevalecendo, mais uma vez, o capital sobre a condição humana.
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    1. INTRODUÇÃO




    Está em curso no país uma série de reformas de natureza legislativa que pretendem alterar a feição de vários direitos sociais. Algumas dessas alterações só conseguiriam ser concretizadas se houvesse um ambiente propício para isto, e este ambiente acabou por ser criado no Brasil após a consumação do golpe de Estado, realizado sob a condução atenta de um Congresso Nacional profundamente conservador e comprometido com políticas que atendem a certos interesses oligárquicos.




    De fato, a deposição da Presidente eleita Dilma Roussef, por meio de impeachment[ 26 ] amplamente noticiado em todo mundo rompeu com um ciclo de governação comprometido com a promoção de políticas públicas sociais importantes, embora esta linha governativa, a bem da verdade, não ousasse realizar as modificações estruturais necessárias no sentido de construir uma sociedade mais justa.




    O que salta à vista da intensa atividade política na atualidade é a escolha de medidas que destroem rápida e fulminantemente um modelo de Estado promotor de direitos fundamentais sociais, fazendo erigir um Estado mínimo, pouco ativo na realização dos seus deveres constitucionais e quase ausente da sua função de regulador da vida em comunidade.




    Este ambiente pós-golpe, portanto, abriu espaço para que uma orientação política de cunho radicalmente neoliberal, justificada e promovida pelos discursos de alarme e medo em torno da crise econômica e política, pudesse voltar à superfície com bastante força a fim de alicerçar mudanças estruturais que apenas servem a uma elite econômica e financeira. De fato, a atmosfera de suspeição e incerteza criada no seio da comunidade por cenários de crise tende a retirar as barreiras mais difíceis para a implementação de políticas consideradas impopulares[ 27 ], tendo a mídia, sobretudo a televisão, um papel muito importante para a consolidação desse “estado de coisas” [ 28 ].




    Demonstrado o contexto em que as principais alterações legislativas têm sido propostas na atualidade, o que se pretende realizar neste artigo é a identificação de alguns dos principais pontos em que assenta a reforma trabalhista e as suas nefastas consequências para os atuais e futuros trabalhadores submetidos ao regime da CLT, demonstrando-se cabalmente como e porque esta reforma representa um gigantesco retrocesso no direito do trabalho. Por outro lado, demonstrar-se-á a invalidade dos argumentos, sobretudo aqueles de natureza econômica apresentados no Projeto de Lei 6.787/2016, de 23 de dezembro, de iniciativa do Executivo, para justificar a “necessidade” da “atualização” da regulamentação trabalhista[ 29 ].




    Existem diversas propostas de lei que visam alterar a CLT. Serão consideradas apenas aquelas mais recentes que estão em tramitação na Câmara dos Deputados ou no Senado Federal e que pretendam restringir, reduzir ou flexibilizar direitos laborais substantivos. Assim, estão excluídas, por exemplo, a PL 59/2017 (que versa sobre a vedação da discriminação de sexo relativamente às condições de trabalho e pagamento de salário); a PL 591/2015 (que dispõe sobre a redução da jornada de trabalho sem prejuízo da remuneração para as trabalhadoras que tenham filhos deficientes e incapazes sob sua guarda), ambas de iniciativa do Senado Federal. Também estão excluídas, do âmbito destas reflexões, as propostas que pretendam alterar as normas de natureza processual que estão presentes na Consolidação das Leis do Trabalho CLT.




    2. O PROJETO DE LEI Nº 6.787/2016 E AS PRINCIPAIS PROPOSTAS PRECARIZADORAS DOS DIREITOS TRABALHISTAS




    Passa-se, agora, para a análise dos principais temas que estruturam, de certa forma, a reforma trabalhista.




    2.1. O contrato a tempo parcial




    O regime do contrato a tempo parcial é ampliado de acordo com o PL 6.787/2016. De acordo com o art. 58-A, do texto que está atualmente em vigor, a jornada de trabalho semanal relativamente aos contratos celebrados a tempo parcial não deve exceder as 25 horas semanais. Com a reforma, este limite vai, em princípio, para as 30 horas semanais.




    A jornada extraordinária, sobretudo aquela que é habitual, é incompatível com o regime do contrato a tempo parcial, e o texto da reforma a proíbe relativamente aos contratos que exijam a prestação de trabalho por 30 horas semanais. Contudo, e num completo contrassenso, prevê que, nos casos em que a jornada de trabalho não ultrapasse as 26 horas semanais, o empregador possa exigir do trabalhador até seis horas suplementares por semana.




    Este limite de 6 horas extras semanais também deverá ser observado relativamente aos contratos firmados que prevejam um menor tempo semanal à disposição do empregador, ou seja, inferior às 26 horas semanais.




    A primeira inferência que se pode fazer desta sucinta exposição é que o empregado poderá trabalhar até 32 horas por semana sob o regime do contrato a tempo parcial, em vez de trabalhar as 25 horas atualmente previstas para este contrato. Há aqui claramente um aumento bastante acentuado da jornada de trabalho sem a previsão de uma qualquer política de “compensação” para os trabalhadores em virtude da opção política de flexibilizar o direito do trabalho.




    Uma segunda constatação a que se pode chegar é que o texto da proposta consagra uma regra bastante perversa e nociva para o trabalhador e para o direito do trabalho, mas esta regra está habilidosamente “camuflada” pela linguagem adotada. Com efeito, num primeiro momento, proíbe-se o recurso às horas extras naqueles contratos a termo que serão tomados por “paradigmáticos”, ou seja, naqueles contratos que sejam celebrados observando-se o seu limite de 30 horas semanais. Contudo, são abertas exceções, que, pela sua abrangência, têm a potencialidade de se tornarem as “normas-padrão” dos contratos a tempo parcial, numa postura que segue, de resto, uma tendência que se observa naqueles Estados que flexibilizam o direito laboral: aquilo que em norma é retoricamente excepcional tem não apenas potencial, mas a força para se tornar a regra. É assim que os contratos flexíveis, indignos, despidos de direitos, são promovidos e tendem a alastrar ilegitimamente.




    Quando se diz que a norma que altera o art. 58-A da CLT traz algo de bastante perverso ao permitir o recurso à jornada extraordinária, quer-se com isto dizer duas coisas. A primeira é que tal possibilidade presente de forma explícita na lei implica “dar ares de legalidade” a uma prática empresarial que contraria a própria natureza do contrato a tempo parcial. A segunda é a opção política de estimular o uso de contratos precários, recorrendo-se às horas extras de forma habitual, desencorajando a contratação de novos trabalhadores.




    De fato, o contrato a tempo parcial foi incorporado ao ordenamento jurídico para atender a situações excepcionais, em que o empregador não necessita contratar um trabalhador a tempo inteiro. O cabimento deste tipo de contrato deve ser aferido justamente pela verificação objetiva de que o posto de trabalho não comporta a contratação de trabalhador para exercer as suas atividades nas balizas do “tempo normal de trabalho”, ou seja, nas 44 horas semanais, limitadas a 8 horas diárias. Normalmente, o que está subjacente a esse contrato é o argumento de que a atividade a ser executada poderá ser realizada em menor tempo, especialmente quando o volume de trabalho for menor e não justificar a contratação nos moldes do contrato standard.




    Ora, se se parte do pressuposto de que o empregador poderá requerer do empregado prestação de trabalho extraordinário por até 6 horas semanais, isto implica um abandonar deliberado, por parte do Estado, da política que incentiva a contratação do trabalhador a tempo inteiro, privilegiando-se, assim, o recurso ao contrato precárioem situações que, em princípio, não o comportariam, ou seja, em situações de aumento de produção (ou demanda de serviços) que não é passageira e nem casual.




    Portanto, o texto da norma acaba incentivando o uso dos contratos a tempo parcial e ampliando a sua utilização: o empregador poderá realizar contratos de 30 horas semanais; de 26 horas semanais (mais 6 horas extras) ou poderá estabelecer uma jornada inferior às 26 horas semanais, com a possibilidade de exigir as mesmas 6 horas extras. Este regime traz para o trabalhador, na prática, não apenas uma maior insegurança salarial, uma vez que a remuneração é proporcional ao tempo à disposição do empregador, mas também a precarização das suas condições de vida. Com efeito, a duração da jornada de trabalho variável, que pode chegar até as 32 horas semanais, a depender da necessidade do serviço, não permite que o trabalhador, por um lado, organize o tempo útil do dia que lhe sobra para gozá-lo em seu próprio benefício ou da família, mas também inviabiliza, por outro lado, qualquer tentativa de complementação de renda por meio da celebração de outro contrato (igualmente a tempo parcial), a menos que sacrifique a sua saúde e o tempo com a família para realizar jornadas exaustivas.




    O trabalhador sai ainda mais prejudicado com este novo regime, sacrificando o seu tempo livre para gozar com a sua família ou para executar uma outra atividade remunerada, porque a proposta permite que as horas extras sejam “compensadas diretamente até a semana imediatamente posterior à da sua execução”. Portanto, aquele que trabalhar em regime de sobrejornada habitual não será em princípio, indenizado: o projeto de lei permite que o empregador conceda, neste caso, tempo de descanso como forma de “compensação”, em ocasião em que entender melhor, observando-se apenas que esta compensação aconteça na semana imediatamente posterior. A compensação pode ser realizada permitindo-se que o trabalhador saia diariamente mais cedo do trabalho, mas também poderá ser concentrada numa única ocasião, concedendo-se um dia de folga. Isto significa, na prática, que o trabalhador estará à disposição do empregador por muitas mais horas do que aquelas previstas inicialmente no contrato, numa disponibilidade permanente: tanto para realizar as horas extras quando o empregador o entender, como para gozar do descanso. Se o trabalhador não sabe, à partida, como será realizada a compensação, como e quando será a sua folga, ele não poderá gozar verdadeiramente desse tempo para fazer dele o que lhe aprouver.




    Portanto, a reforma, nesta matéria, não traz uma única consideração que atente à vontade ou interesse do trabalhador. Trata-o como submisso, como objeto e não como parte do contrato. Institui uma situação de profunda injustiça contratual permitindo a realização de um contrato abusivo, em que a lei não contraria a superioridade do empregador face ao trabalhador, pelo contrário, aprofunda essa superioridade ao permitir que o empregador, de forma completamente discricionária, e levando em consideração apenas os seus interesses de ordem econômica, estabeleça, por um lado, um contrato na forma mais flexível e prejudicial aos interesses do trabalhador, e, por outro, critérios contratuais que interferem diretamente no horário pós-laboral. Um contrato desse jaez, no âmbito civil, nunca poderia ser admitido, impondo-se a sua resolução pelo prejudicado ou a sua modificação atendendo a critérios de equidade, nos termos dos arts. 478 e 479 do Código Civil, por ser considerado excessivamente oneroso para uma das partes. Neste sentido, chegamos ao absurdo jurídico de reconhecer ser mais benéfica para o trabalhador a aplicação de normas genéricas do Código Civil em vez da aplicação da legislação laboral, caso esta reforma siga adiante.




    Por fim, e adicionalmente, não se pode argumentar que o contrato a tempo parcial poderá ser de algum modo “benéfico” para o trabalhador, nem se pode dizer que atende ao pleito sindical histórico no sentido de reduzir a jornada de trabalho, se esta redução implica necessariamente reduzir a sua remuneração de forma proporcional à jornada de trabalho, se implica deixa-lo numa situação financeira pior, se o coloca numa posição ainda mais vulnerável. Note-se que as normas de conteúdo pecuniário, relativamente ao percentual de 50% para o adicional de horas extras e a conversão em abono de um terço do período de férias, não melhoram a posição do trabalhador neste contrato.




    2.2. Eleição dos trabalhadores no local de trabalho e a criação do art. 523-A da CLT




    Pode-se dizer, genericamente e de forma abstrata, que uma norma que reconheça o direito de os trabalhadores elegerem representantes em locais de trabalho para a defesa dos seus interesses sócio profissionais é uma boa medida legislativa. Sucede que o texto da reforma segue uma lógica perversa. Citam-se alguns motivos.




    Em primeiro lugar porque, segundo o projeto de lei, o direito de representação só seria reconhecido ao coletivo de trabalhadores das empresas que apresentassem mais de 200 em seus quadros. Ora, existem interesses coletivos, interesses comuns, compartilhados por grupos, que reclamam representação no seio de empresas menores, que não possuem em seus quadros 200 trabalhadores.




    Por outro lado, o projeto prevê que essa representação será exercida por um único trabalhador, podendo haver uma ampliação desse número até o limite de cinco, pela via da negociação coletiva. Ora, não será adequada a representação realizada por um único trabalhador porque ele, atuando de forma isolada e sendo igualmente subordinado ao empregador, estará numa posição de extrema fragilidade, sobretudo porque não há previsão no projeto de lei que reconheça prerrogativas concretas ou garantias eficazes que assegurem que a sua posição na empresa não ficará prejudicada se optar por atuar em benefício do coletivo.




    Note-se que o projeto de lei veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa do representante, desde o registro da sua candidatura até 6 meses após o fim do mandato, à exemplo do que já acontece para os dirigentes sindicais. Esta garantia é claramente insuficiente para permitir uma real e eficiente proteção do trabalhador-representante: aquele que optar por assumir uma tal função terá tendencialmente e mais facilmente o contrato ameaçado, na medida em que após o curto período de garantia de emprego o contrato poderá ser rescindido; também dificilmente o trabalhador será promovido, pois uma postura mais reivindicativa poderá ser utilizada contra o próprio na análise do seu mérito, do seu comprometimento com os objetivos da empresa, etc.




    Não havendo qualquer tipo de proteção especial, este trabalhador não apresentará forças para ser um verdadeiro porta voz dos interesses dos seus pares diante do empregador. Consequentemente, a probabilidade de uma tal representação produzir efeitos positivos para o grupo é quase nula, podendo até o trabalhador eventualmente ser “convencido” dos benefícios de adotar uma postura pouco conflituosa, incompatível com a figura de um típico e legítimo representante da classe profissional.




    O projeto permite que o representante seja reeleito uma única vez. Ora, tratando-se de uma posição “delicada”, e tendo em vista o universo limitado de pessoas que está disponível para realizar uma tal tarefa, parece ser abusiva uma tal limitação.




    2.3. A força do negociado sobre o legislado e a criação do art. 611-A da CLT




    A criação de uma tal regra destrói de uma vez por todas o princípio da proteção do trabalhador. Fere de morte o direito laboral. Faz-nos regredir ao início do século XIX em que trabalhador não tinha qualquer vantagem legal contra o empregador. Parte do pressuposto de que o trabalhador mais não é do que um objeto contratual, sem dignidade, na medida em que permite a criação de “direitos” que atentam frontalmente contra a sua saúde, contra o seu bem estar físico e psicológico, contra a sua cidadania, como se tais bens jurídicos pudessem ser negociados.




    A reforma trabalhista inverte completamente as posições nos contratos de trabalho, reconhecendo “utilidades” para o empregador a serem consideradas na negociação coletiva, como se ele fosse a parte que precisasse de tutela do Estado. Neste sentido, permite o parcelamento das férias anuais; a realização de 220 horas extras mensais, ou seja, uma média de 50 horas extras semanais ou 8 horas extras diárias; a diminuição do intervalo intrajornada para no mínimo 30 minutos; a remuneração fixada por produtividade e não por tempo à disposição do empregador. Reforça a possibilidade de redução salarial, a fixação de jornada de trabalho normal de modo a ultrapassar os limites de 44 horas semanais e 8 horas diárias ou ultrapassar a regra das 6 horas de jornada nos turnos ininterruptos de revezamento.




    Acaba com a existência de normas cogentes, relativamente aos aspectos mais relevantes do contrato de trabalho que sempre prevaleceram (sob a égide da CLT) contra qualquer acordo individual e instrumento de regulamentação coletiva que pretendessem ser prejudiciais ao trabalhador e às conquistas históricas dos direitos fundamentais no campo laboral. Torna o direito laboral uma norma sem sentido, perfeitamente vencível e permeável, e a vantagem pecuniária, que deve ser evidente ou explícita para autorizar a superioridade do negociado sobre o legislado, segundo o próprio projeto, somente é exigível quando a própria Constituição for ultrapassada no tocante ao princípio da irredutibilidade salarial e ao princípio da limitação da jornada de trabalho.




    A reforma trabalhista pretendida destrói, de uma única assentada, rápida e friamente, a consolidação histórica e gradual de direitos, e abre as portas para uma precarização total da posição do trabalhador no contrato, fragilizando-o ainda mais e deturpando completamente o sentido histórico da contratação coletiva.




    Observe-se que a negociação coletiva surgiu para tentar igualar a posição dos trabalhadores face ao empregador ou face às suas associações. A sua essência não guarda qualquer relação com a flexibilização das regras laborais, pelo contrário: o direito à negociação coletiva é uma conquista que assiste aos trabalhadores, porque somente assim eles poderiam contrariar o poder econômico estabelecendo alguns benefícios nos respectivos contratos individuais. A negociação coletiva pressupõe, portanto, e necessariamente, o avanço das condições gerais de vida e de trabalho para os trabalhadores e nunca deveria ser compreendida como um “passe livre” para cometer as piores violações aos direitos fundamentais dos trabalhadores.




    E nem se argumente que a reforma, neste particular, pretende “fortalecer” as associações sindicais ou “valorizar a negociação coletiva”. Estes argumentos são falaciosos. Os sindicatos, embora sejam essenciais para a defesa e promoção dos direitos laborais e sociais, enfrentam uma grave crise que não se prende com o seu “modelo” imperfeito ou ultrapassado em face das atuais vicissitudes laborais.




    Muito pelo contrário. Prende-se com a crescente e incessante precarização das relações laborais, que fulmina a solidariedade de classe e coloca os trabalhadores uns contra os outros; prende-se também com uma propaganda de despromoção sindical, de aviltamento da sua imagem, de extrema hostilidade que é propagada pela imprensa e reproduzida em todos os setores da sociedade, inclusive, e não raras as vezes, nos círculos de trabalhadores. Muitos dos sindicatos, portanto, sobretudo aqueles de pequena dimensão, com poucos filiados, não têm poder de barganha suficiente para impor, servindo-se dos instrumentos de pressão de que dispõem determinados clausulados mínimos. Não é à toa que ainda se recorre muito ao poder normativo da Justiça do Trabalho.




    A regra do negociado sobre o legislado é uma regra oportunista que serve única e exclusivamente aos interesses empresariais e isto fica ainda mais evidenciado ao se pretender afastar, na prática, o instrumento de negociação coletiva do crivo do judiciário. Com efeito, de acordo com o § 4º do art. 611-A, na redação que dá o projeto de lei 6.787/2016, “na hipótese de procedência de ação anulatória de cláusula de acordo ou convenção coletiva, a cláusula de vantagem compensatória deverá ser igualmente anulada com repetição do indébito”.




    Ora, uma tal regra torna indiscutíveis as cláusulas negociais, porque inviabiliza ou desencoraja a propositura de ações com esta finalidade e tolhe o poder do judiciário na sua análise. É perfeitamente irrazoável ou desproporcional pedir ao trabalhador que devolva uma determinada vantagem pecuniária que recebeu ao longo de anos.




    2.4. Concessão de férias em três períodos




    Este tipo de proposta está previsto, por exemplo, na PL nº 91/2017, de autoria da Senadora Rose Freitas do PMDB/ES[ 30 ]. Justifica a autora que a concessão de férias em três períodos seria possível porque hoje o trabalho é menos “estafante”, de modo que já não haveria necessidade de se conceder férias, como regra, em período único.




    Em sua proposta, o art. 134 da CLT seria alterado para prever a concessão das férias em até três períodos, a exceção dos trabalhadores menores de 18 anos ou maiores de 60 anos, situação em que as férias apenas poderiam ser concedidas em um único período. Caso o trabalhador venha a postular o abono pecuniário, prevê o PL que a divisão das férias pode ser em até duas vezes.




    Entretanto, esse projeto de lei fere o disposto no artigo 8, item 2 da Convenção Internacional do Trabalho nº 132 da OIT, ratificada pelo Brasil por intermédio do Decreto nº 3.197, de 5 de outubro de 1999[ 31 ], segundo o qual “salvo estipulação em contrário contida em acordo que vincule o empregador e a pessoa empregada em questão, e desde que a duração do serviço desta pessoa lhe dê direito a tal período de férias, numa das frações do referido período deverá corresponder pelo menos a duas semanas de trabalho ininterruptos”.




    Levando-se em consideração que as férias são de trinta dias, tal como disposto no art. 130, inciso I da CLT, o fracionamento destas em três períodos contrariaria, em princípio, a Convenção 132 da OIT, exceto se dois dos períodos correspondessem a cinco dias, apenas, o que, evidentemente, resultaria na hipótese de o período anual de descanso não conseguir atingir seu fundamento principal que é o de reposição das energias do trabalhador que passou o ano inteiro de seu período aquisitivo trabalhando assiduamente.




    2.5. A criação do contrato “intermitente”




    Previsto no Projeto de Lei do Senado nº 218/2016, de autoria do Senador Ricardo Ferraço do PSDB/ES[ 32 ], o contrato de trabalho intermitente seria inserido no art. 443 da CLT, que passaria a ter a seguinte redação: “O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou, ainda, de trabalho intermitente.”




    Sob a pecha de “modernização” das relações de trabalho, esta modalidade de contratação – contrato intermitente – é o que se pode prever como uma das mais nefastas alterações propostas pela ala “direitista” do Senado Federal, uma vez que o contrato de trabalho intermitente pode ser instituído por intermédio de contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva (art. 452-A, inciso I), com previsão do valor da hora de trabalho não inferior àquela devida aos demais empregados da empresa não submetidos a contrato de trabalho intermitente e que exerçam a mesma função (inciso II), sendo “vedado ao empregado laborar durante o período livre, para empregadores concorrentes, salvo se de comum acordo celebrado em contrato pelo empregado e seus empregadores, individualmente.”




    E a justificativa apresentada pelo Senador Ricardo Ferraço é o de o mundo moderno ter obtido feições, exigências, necessidades e circunstâncias que carecem de regulamentação própria para proteção do trabalhador e da empresa!! Ora, até mesmo o trabalhador mais inculto, desinformado é capaz de perceber a grande perda financeira e precarização de seus direitos se o referido contrato intermitente remunerará tão somente as horas trabalhadas e à disposição, e, ainda por cima, veda o trabalho para outros empregadores concorrentes.




    Destaque-se que o § 3º do art. 459-A dessa proposta legislativa, mesmo que preveja férias, 13º salário e verbas rescisórias calculadas com base na média dos valores recebidos pelo empregado intermitente, nada menciona sobre outros direitos e garantias assegurados aos demais trabalhadores de contrato por prazo indeterminado, citando-se apenas como exemplo o aviso prévio ou o fundo de garantia por tempo de serviço. E para piorar a situação, sob a relatoria do Senador Armando Monteiro, da Comissão de Assuntos Sociais, este aprova o referido PLS, sob o argumento de o pacto modernizar a CLT, “adaptando o regime laboral nela contido às necessidades de diversas empresas urbanas, sem, contudo, ferir a esfera juridicamente protegida do empregado”[ 33 ], demonstrando, inequivocamente, o interesse empresarial por trás de cada fundamento, e objetivando atribuir o risco do empreendimento para os empregados, expressamente vedado pelo disposto no art. 2º da CLT.




    3. A INVALIDADE DAS JUSTIFICATIVAS DE NATUREZA ECONÔMICA QUE ESTÃO POR TRÁS DA REFORMA: UM OLHAR SOBRE A EXPERIÊNCIA EUROPEIA




    Como pano de fundo de todas as alterações legislativas, pairam certas ideias e argumentos profundamente enganadores sobre os problemas econômicos brasileiros e as suas pretensas soluções. No entanto, qualquer jurista, economista ou cientista político com algum conhecimento da história recente de outros países, nomeadamente os do sul da Europa, pode facilmente constatar que os problemas reais do país não são os invocados e que as pretensas soluções se arriscam a agravar, em vez de minorar, as dificuldades que o país enfrenta.




    Tal como sucedeu na Europa do Sul, sugere-se que o país não tem liquidez porque funcionou “acima das suas possibilidades” durante anos de irresponsabilidade fiscal e orçamental, praticando uma generosidade social insustentável. Argumenta-se ainda que a competitividade e produtividade brasileiras estão a ser travadas pela rigidez das normas laborais e por um judiciário trabalhista excessivamente protecionista[ 34 ].




    As soluções passariam pela estratégia de um corte imediato e drástico nas despesas (sobretudo as sociais) de forma a “agradar os mercados” (dando os sinais “corretos” às agências de rating) e por uma flexibilização das normas laborais que “libertasse o potencial econômico das empresas”, baixando o custo das mercadorias brasileiras. Naturalmente, um tal ajuste teria consequências dolorosas no curto prazo, mas, no final, depois da disciplina e do emagrecimento fiscal do Estado, o país se recuperaria economicamente para trilhar um caminho de crescimento responsável e sustentável.




    Tudo isto não tem nada de novo – e é desmentido pelos fatos. Na Europa, onde a narrativa da “irresponsabilidade” foi igualmente usada para explicar os problemas econômicos dos países, as vítimas das agências de rating e da austeridade foram tanto os países que apresentavam deficits orçamentais (Portugal e Grécia), como outros que sempre tinham tido contas equilibradas (Espanha). As agências de rating, perante a fragilidade econômica causada pela crise e pela absorção da dívida dos bancos privados pelos Estados, viram uma oportunidade especulativa e aproveitaram-se das divisões políticas dentro da União Europeia (sobretudo Alemanha e Europa do Norte, de um lado, e países mediterrânicos, do outro) para reclassificar, arbitrariamente, a dívida de alguns países como de elevado risco (como “lixo”), levando à subida das taxas de juro da dívida para níveis insustentáveis, obrigando os países a recorreram aos “resgates” do FMI e União Europeia que impuseram as condições draconianas que se conhecem.




    De algum modo, este procedimento repetiu-se no Brasil graças ao ambiente político de instabilidade que precedeu o golpe.




    Por outro lado, países com deficits gigantescos, como a Grã-Bretanha, não foram particularmente afetados com a subida dos juros da dívida, o que demonstra que foram critérios obscuros e políticos os que moveram as agências de rating e que a generosidade social ou a irresponsabilidade fiscal dos Estados nada teve a ver com essas decisões. Se o diagnóstico dos problemas é errado, já a receita “austeritária” e neoliberal revelou-se autenticamente suicida.




    Com efeito, em todos os países que praticaram a austeridade, sobretudo aqueles em que ela foi adotada com mais severidade, a economia dos países ainda se afundou mais, os deficits orçamentais continuaram – não obstante todos os cortes nas despesas, todas as receitas provenientes das privatizações e o cumprimento à risca de todas as recomendações do FMI e da União Europeia – e as dívidas pública e privada tornaram-se ainda mais insustentáveis.




    O próprio FMI acabou por admitir, num artigo, que a tentativa de “consolidação orçamental” rápida por meio de cortes drásticos e imediatos piora a situação do país, inclusive o problema com a dívida[ 35 ]. Com efeito, de 2009 até 2015, graças às políticas de austeridade, o PIB grego reduziu-se substancialmente[ 36 ], o desemprego ultrapassou os 20% e, entre os jovens, ultrapassou a marca dos 40%. Mesmo em 2016 o crescimento foi bastante baixo e em 2017 parece estar em queda.




    O caso grego é interessante porque o país foi forçado a aplicar a austeridade mais forte e é, também, o que teve pior desempenho no plano econômico. Na verdade, em virtude da austeridade que lhe foi imposta, a Grécia teve a infeliz honra de ser o primeiro país na história que, após ascender à categoria de “país desenvolvido”, foi rebaixado novamente para a categoria de “país em desenvolvimento”.




    Portugal, que também aplicou uma forte dose de austeridade durante o anterior governo, teve um desempenho similar. Mas, com a mudança de governo, resultante de um acordo entre o centro esquerda e a esquerda parlamentar que não foi imediatamente esmagado ou coagido pela União Europeia (como sucedeu com o governo de Alexis Tsipras na Grécia), a austeridade pôde ser francamente atenuada. Os resultados sentem-se e contrariam toda a narrativa na qual assentava e assenta o discurso favorável à austeridade, na Europa do sul e agora no Brasil: a economia cresce, pouco é certo, mas, ainda assim, é uma das que mais cresce na zona euro; o desemprego e o próprio deficit orçamental, em contraste, baixam[ 37 ].




    Na verdade, como defendem desde há vários anos os economistas Paul Krugman[ 38 ] e Joseph Stiglitz[ 39 ], ambos vencedores do prêmio nobel de economia, a piora da economia com a adoção da política de austeridade era expectável para quem não estivesse cego por uma ideologia neoliberal sem o mínimo fundamento na realidade empírica. Simplificando muito, nos termos da doutrina keynesiana, a austeridade gera desigualdade e falta de liquidez entre largas fatias da população e, assim, baixa o consumo, ou seja, a demanda. Quando a demanda baixa, o mercado interno contrai e as empresas fazem “ajustamentos” para não terem prejuízos, o que significa que despedem pessoas ou baixam salários.




    Os bancos, por sua vez, adotam uma atitude cautelosa e não emprestam dinheiro a empresas que queiram começar ou expandir a sua atividade com medo de que esses investimentos possam não ter retornos e, assim, gerem prejuízos. Mas essas medidas depois levam a mais uma quebra da demanda e do investimento e o ciclo de contração econômica se repete indefinidamente, arrastando a economia para baixo. Terá sido então apenas a “cegueira ideológica” a determinar a aplicação da austeridade no sul da Europa e agora no Brasil? Parecem existir outros fatores.




    Como sustentam Damien Millet e Éric Toussaint, acadêmicos e ativistas pela anulação das dívidas odiosas, “para a classe capitalista europeia, a crise foi uma oportunidade formidável”. Na verdade, “graças aos grandes meios de comunicação social (… [o]s povos europeus, submetidos a uma pressão de tal modo intensa, foram condicionados para aceitar medidas que nunca poderiam ter sido adotadas em circunstâncias normais”[ 40 ].




    A austeridade é, portanto, não uma necessidade, uma inevitabilidade, mas uma oportunidade para desequilibrar relações de força entre classes sociais a favor daquelas que já são mais favorecidas e dominam, mas que sentem que chegou a hora propícia para retirar todos os travões legais e institucionais que impediam ou dificultavam a exploração das fragilidades dos mais vulneráveis em proveito próprio. O discurso da austeridade, por outro lado, cumpre a função de intimidar e, assim, vencer a natural resistência que se ergueria em circunstâncias normais perante todos os sacríficos e todas as perdas de direitos exigidos[ 41 ].




    Uma última nota que se deseja fazer prende-se com as relações entre desigualdade e austeridade. Como explica António Casimiro Ferreira, tomando como exemplo Portugal, apesar do discurso “austeritário” insistir na pretensa responsabilidade coletiva e partilhada por igual por todos – assim ocultando quem realmente se beneficiou de qualquer excesso no passado – os efeitos das medidas de austeridade recaem com muito maior intensidade e dramatismo sobre os mais vulneráveis e pouco ou nada afetam os mais ricos nas várias sociedades.




    Por outro lado, quanto mais desiguais são as sociedades nas quais se vão aplicar as medidas de austeridade, maior será a intensidade e desigualdade na aplicação dessa austeridade e mais riscos comporta[ 42 ], algo que deverá ser sempre tido em conta num país com índices de desigualdade tão elevados como o Brasil, incomparavelmente superiores aos que se verificam mesmo nas sociedades europeias mais desiguais.




    3.1. A invalidade dos principais argumentos expostos no Projeto de Lei 6.787/2016




    Na exposição de motivos do Projeto de Lei 6.787/2016, de iniciativa do Governo Temer, lamenta-se o excesso de litigação judicial trabalhista e a falta de cultura de diálogo e resolução intra-empresarial das disputas entre trabalhadores e empresários. Invoca-se, a este propósito, o exemplo de ordens jurídicas europeias onde a negociação coletiva e a representação laboral no seio da empresa teriam ajudado à emergência de um “ambiente colaborativo entre trabalhador e empresa, resultando na melhoria do nível de produtividade da empresa”. A reforma visaria instaurar um tal “ambiente colaborativo” no cenário brasileiro.




    Cabe notar, desde logo, que a visão “harmoniosa” do mundo laboral e empresarial que se pretende “vender” ao eleitorado brasileiro sobre o mundo europeu é essencialmente um mito. Desde logo, historicamente, a atitude de muitos sindicatos europeus (nomeadamente na França ou mesmo na Grã-Bretanha) face ao setor empresarial é a de combate, ainda que tal combate tome menos a forma da litigação judicial e mais o da greve e outros conflitos nos locais de trabalho, das manifestações de rua e da pressão política. Na verdade, esse sindicalismo, muitas vezes ainda inspirado numa mundividência marxista, é até de natureza bem mais reivindicativo e intransigente do que o de muitos sindicatos brasileiros.




    Na verdade, está pressuposto – embora nunca seja explicitado – à argumentação da exposição de motivos a ideia de que a culpa pelos problemas na economia brasileira e no mundo empresarial deve recair sobre os trabalhadores, sindicatos e Justiça do Trabalho, na medida em que são eles que cultivam a “litigiosidade” e que pecam por falta de espírito colaborativo. Curiosamente, fica esquecido o papel do setor empresarial, a outra parte, e a mais forte, na busca pelo tal espírito de “colaboração”. Afinal de contas, dificilmente haveria litígios e conflitos se o empresariado brasileiro fosse um escrupuloso cumpridor do que a lei e a negociação coletiva determinam, em vez de um violador sistemático de direitos e garantias trabalhistas. Os apelos e críticas que se fazem são dirigidos sempre a sindicatos, trabalhadores e juízes, nunca às classes empresariais; as outras ordens jurídicas, como as europeias, são recordadas apenas, novamente, como exemplos a seguir para a parte mais fraca.




    Ainda que essa visão harmoniosa das disputas laborais no continente europeu não fosse, como se acaba de demonstrar que é, um mito, a invocação do exemplo “europeu” para justificar as reformas propostas, continuaria a ser profundamente problemática e isto porque as soluções encontradas noutras ordens jurídicas nunca podem ser “transplantadas” automaticamente para outra quando todo o contexto que justificou e rodeia o surgimento dessas soluções nessas outras ordens jurídicas está ausente no sistema para o qual se pretende efetuar a transplantação.




    Mais em concreto, nas ordens jurídicas europeias, tendencialmente, os sindicatos têm muito mais força, legitimidade e são mais fortemente representativos do que grande parte dos sindicatos no Brasil, sobretudo aqueles de menor dimensão. As taxas de sindicalização tendem a ser bem mais elevadas; a ligação de base destas organizações com os seus representados, os trabalhadores, é mais forte, mais dinâmica, e a confiança que suscitam na classe trabalhadora é superior. A possibilidade de divergência entre os interesses e preferências dos dirigentes e representantes, de um lado, e trabalhadores, de outro, é bem mais reduzida. Além disso, graças a essa ligação, a sua força face ao setor empresarial é muito maior e, portanto, a capacidade de reequilibrar relações inerentemente desiguais, assimétricas como o são as relações laborais, é muito superior àquela de que gozam a esmagadora maioria dos sindicatos brasileiros. A relação entre o legislado e o negociado (coletivamente) no âmbito laboral deve atender em cada país às relações de força entre as duas partes e à natureza do sindicalismo local. Quando se ignora estes fatores, propicia-se o aprofundar da assimetria de forças, da dominação e da injustiça social.




    CONCLUSÃO




    As motivações que estão por trás de certas “inovações” ou “atualizações” no âmbito do direito laboral prendem-se, expressa ou implicitamente, com uma certa visão neoliberal da economia, e, normalmente, são mobilizadas para justificar a “inevitabilidade” de medidas que reduzem ou eliminam prerrogativas e garantias já consolidadas no ordenamento jurídico. As alterações que são “benéficas” para a economia, nessa linha de raciocínio, corresponderiam, na realidade, a vantagens para o setor empresarial na “gestão do fator trabalho”, sendo a precarização da situação do trabalhador a “chave” para o suposto aumento da produtividade e aquecimento da economia. É este o guião dos governos que aplicam a lógica da austeridade.




    Com efeito, e partindo do pressuposto da austeridade, será sempre falacioso o argumento de que a reforma trabalhista “prestigia o diálogo” e “aprimora as relações do trabalho”, porque os interesses de uma das partes da relação jurídica laboral são sistematicamente negligenciados. A bem da verdade, a preocupação com o trabalhador não está, nem nunca esteve, no horizonte da reforma, muito menos a preocupação com a sua saúde, o seu bem-estar e a sua qualidade de vida.




    De igual sorte, as alterações legislativas não estão alicerçadas, verdadeiramente, na necessidade de aprimorar, de melhorar ou desenvolver as relações de trabalho no Brasil, porque as medidas de flexibilização apenas deixam mais vulneráveis, mais enfraquecidos, os trabalhadores nas relações de trabalho estabelecidas concretamente.




    O que se pretende efetivamente com a reforma trabalhista é tão-somente trazer para o direito laboral certas diretrizes políticas e econômicas em relação às quais o Governo e a maioria parlamentar são simpáticos. Isto não quer dizer que essas políticas sejam a melhor saída para os problemas que enfermam o país: como visto anteriormente, nos países em que se adotaram políticas de austeridade e flexibilização laboral, como os do sul da Europa, os problemas econômicos até se viram agravados. Desta forma, as alterações legislativas não resolvem o problema da economia, como a falta de crescimento econômico, o aumento do desemprego e a insustentabilidade da dívida, mas apenas se servem de uma receita que empobrece os trabalhadores, que afunda as desigualdades de classe, que diminui o poder de compra dos consumidores, que os torna mais vulneráveis diante do capital mais fortalecido. Este cenário deixa um legado perverso e de difícil reversão: arrasa rapidamente um Estado Social que era ainda incipiente no nosso país, travando qualquer avanço civilizacional.
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    1. O GOLPE CONSUMADO E A ESTRATÉGIA ARQUITETADA PARA DESCONSTRUÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS




    Com a consumação do golpe levada a efeito, este liderado por uma conjunção de forças de setores conservadores da sociedade brasileira, ficou claro seu único intuito: promover uma verdadeira desconstrução de direitos sociais (trabalhistas, previdenciários), apelidada de “reformas”, sob um falso argumento de que estas se fazem “necessárias” para um “reaquecimento” da economia, as quais, por sua vez, seriam o único modo de “alavancar” os empregos, entre outras justificativas, que, aliás, não são novas, tratando-se apenas de discursos requentados, os quais, sob uma ou outra faceta, sempre fizeram parte do mundo capitalista e das relações de trabalho havidas neste modelo.




    Pela lógica do capital, contudo, as conseqüências de tais “reformas” são muito mais claras: o incremento do poder de ganho de referidos setores (grandes conglomerados empresariais e industriais, do agronegócio, dentre outros), em detrimento, como sempre, dos direitos basilares da classe trabalhadora, aumentando, desta forma, o abismo social existente entre a classe que vive do lucro e aquela que vive da venda da força de trabalho.




    Com a revitalização de um discurso em prol do “mercado” por parte dos golpistas, justamente para prestar contas a quem os apoiou – e, principalmente, os bancou – reforça-se o discurso de que as leis trabalhistas seriam em grande parte culpadas pelo “engessamento” do mercado de trabalho e do próprio desemprego.




    É necessário, assim, segundo propagam os defensores da reforma, o momento é de “flexibilizar” as leis, ampliar a terceirização, prevalecer o “negociado” sobre o legislado (como se todas as categorias fossem representadas por sindicatos suficientemente fortes na sua representatividade); enfim, é necessário “inovar”, “modificar”, vendendo a propaganda de que, caso assim não o seja, a economia, o mercado de trabalho e a previdência entrarão em bancarrota.




    O que se procura demonstrar, neste artigo, é exatamente o impacto que um iminente aumento da precarização do trabalho pode causar na centralidade deste na pessoa humana.




    2. TÁTICAS DO CAPITALISMO E A CENTRALIDADE DO TRABALHO




    De início, é importante partir do pressuposto de que o capitalismo, nas lições de Maurice Dobb, com base na teoria de Marx, é mais do que um sistema de produção para o mercado, sendo, sobretudo, “um sistema sob o qual a própria capacidade de trabalho ‘se tornara uma mercadoria’, comprada e vendida no mercado como qualquer outro objeto de troca”.[ 45 ] Aliás, a condição de existência do capital, como já destacavam Marx e Engels, é o trabalho assalariado.[ 46 ]




    Não obstante, embora, de fato, o trabalho sob este prisma seja tratado como mercadoria, outras teorias fazem ressalva a este ponto, como, por exemplo, a de Karl Polanyi, para quem “separar o trabalho das outras atividades da vida e sujeita-lo às leis do mercado foi o mesmo que aniquilar todas as formas orgânicas da existência e substituí-las por um tipo diferente de organização, uma organização atomista e individualista”.[ 47 ]




    Muitos ramos da ciência constatam hoje a importância do trabalho para o sujeito, seu papel estruturante e central, o qual inclusive auxilia na construção da identidade e subjetividade do sujeito. É o homem que assume posição central nesse direito, ele é o foco das atenções, e a sua personalidade é o instrumento dessa efetivação.[ 48 ]




    Em virtude do que podemos chamar de crise existencial do direito, os juristas estão em estado de perplexidade quanto ao mundo contemporâneo, de certa forma pregando o apocalipse do posto de centralidade do trabalho.[ 49 ] Leonardo Wandelli, explana sobre a estratégia básica do capitalismo, que é tornar o homem um mero instrumento de satisfação de necessidades de subsistência, que ao final não mais importarão ao processo de produção do valor:




    Contudo, conforme já se salientou, a estratégia básica do capitalismo, desde o modelo liberal, e que permaneceu no viés tecnocrático do modelo do Estado Social e nos socialismos reais, e que se agiganta no discurso neoliberal, consiste em deslegitimar o caráter do trabalho como direito fundamental.[ 50 ]




    Não há como se criar a ilusão de que, num mundo onde a produção capitalista não tem limites (especialmente no momento atual brasileiro), haverá equilíbrio nas condições do trabalho. O dono do capital sempre procurará lucrar mais, e, em contrapartida, quanto mais puder economizar sobre suas forças de produção, assim o fará.




    Na verdade, como também lembra Polanyi, todos os movimentos sociais sobre condições salariais inaceitáveis ou desqualificação do trabalho, nas palavras do mesmo, não foram suficientes para combater todos os males do mundo capitalista do trabalho.




    E, certamente, não é a flexibilização das leis que mudará este quadro; pelo contrário, apenas os acentuarão mais.




    De todo modo, não se nega o papel que a centralidade do trabalho exerce sobre o homem.




    Esta, em seu aspecto social, significa dizer que o homem tem o trabalho como um de seus principais (senão o principal) modo de vida, onde, ao mesmo tempo em que tem a oportunidade de exercer um ofício e praticar suas habilidades, não só como meio de subsistência, mas na condição de integrante de uma coletividade, deve ter seus direitos, suas garantias fundamentais e, sobretudo, sua dignidade, plenamente resguardados, independente da modalidade de contratação.




    Já o aspecto subjetivo desta centralidade implica em dizer que, não obstante precise trabalhar para prover sua subsistência e de sua família, o homem trabalhador se realiza intimamente, se reconhece, se valoriza.




    Por conseguinte, um trabalhador que exerce suas atividades em condições cada vez mais precárias, perderá sua noção de utilidade, seja perante a sociedade, seja perante si mesmo. Terá cada vez mais a noção que é exatamente aquela que o capital tenta lhe impor, é um “número”, uma “engrenagem” do sistema; devendo inclusive se resignar neste sentido, para não engrossar ainda mais a fila do desemprego.




    Toma-se, portanto, a essencialidade do trabalho como sendo nuclear nos direitos fundamentais, sem notar que a viabilidade de concretizar o trabalho passa pela propriedade, ou seja, ser proprietário do capital ou ser da força, que realiza a mais-valia pela venda.[ 51 ] Por outro lado, existe uma perspectiva reducionista que trata do trabalho apenas como uma mediação para o capital, de forma que o trabalho é visto como uma maldição humana ou como reafirmação ideológica do capital no campo à esquerda ou como um direito condicionado pelas leis do mercado no campo à direita.[ 52 ]




    De qualquer maneira, a despeito desta polarização entre ideologias, a utilização da força de trabalho é algo que jamais acabará, mesmo diante de toda a inovação tecnológica, cada vez mais desenfreada, que presenciamos. Conforme leciona com absoluta precisão Harry Braverman, “a transformação da humanidade trabalhadora em uma “força de trabalho”, em “fator de produção”, como instrumento do capital, é um processo incessante e interminável”[ 53 ]




    Mas, ao mesmo tempo, se é um processo interminável, é justamente pelo fato de que a força de trabalho, mesmo sob a égide fria do capitalismo, é irredutível a uma mera mercadoria, pois “não pode ser impelida, usada indiscriminadamente, ou até mesmo não-utilizada, sem afetar também o indivíduo humano que acontece ser o portador dessa mercadoria peculiar”,[ 54 ] como lembra Polanyi.




    Assim, se o trabalho continua e continuará exercendo um papel fundamental para o homem, a classe trabalhadora deve resistir à “reforma” proposta pelos defensores e apoiadores do golpe, cujo resultado desta beneficia apenas estes. Como visto acima, uma pessoa sem trabalho é uma pessoa sem identidade, sem sentido; todavia, as condições dadas para que este se desenvolva devem ser adequadas. Seus direitos devem ser reconhecidos, e não gradativamente tolhidos, como prega (embora assim não se apresente) o discurso governista.
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    Conheci Eliana esperando o ônibus na rodoviária do Plano Piloto, há mais ou menos um mês. Mulher negra, de voz suave e atitude determinada, Eliana vive em Águas Lindas, no entorno de Brasília, desde que a família decidiu migrar do interior de Pernambuco, quando ela ainda era criança. Aqui, Eliana brincou, estudou até o ensino médio, fez amigas para a vida toda, como a Ana, conheceu o Roberto, com quem teve João e se casou, e arrumou um emprego com carteira assinada em uma universidade privada. A rotina de Eliana é pesada: ela acorda todos os dias às 5 da manhã, toma seu banho e veste o uniforme de recepcionista. Prepara o café para toda a família, que inclui uma tia idosa, arruma João para ir à escola. Depois de deixar o filho, pega o primeiro dos dois ônibus necessários para chegar ao trabalho no Plano. Bate o ponto às 8 da manhã, e passa o dia atendendo telefonemas, anotando recados, esclarecendo dúvidas e direcionando as pessoas no vasto campus universitário. Ao chegar em casa quase às 8 da noite, Eliana faz uma arrumação da casa, prepara o jantar da família e organiza todo o necessário para o desenrolar do dia seguinte. Quando ela olha para o rádio relógio sobre o criado ao lado da cama, antes de adormecer, já é quase meia-noite.




    Eliana tem projetos e sonhos. Ela quer que João se forme em uma faculdade, quer poder viajar mais, quer fazer um curso de massoterapia e quer um armário novo para a sala. Mas o dinheiro é curto e, no final do mês, quase não sobra para a poupança da família.




    Uma crítica qualificada à contrarreforma trabalhista proposta pelo governo ilegítimo de Michel Temer demanda, como nos ensinam as abordagens feministas do direito, considerar histórias de vida como a de Eliana. Essas abordagens, que surgem quando mulheres juristas e advogadas começam a incorporar o debate sobre sexo, gênero e raça em seus trabalhos no campo do direito, constituem um corpo de pensamento crítico que desafia a teoria e a prática jurídica (FINEMAN 2005; BOWMAN, SCHNEIDER 1998). E um dos focos desse corpo de pensamento crítico é precisamente o papel do direito na criação e perpetuação de desigualdades.




    Para desvendarmos as desigualdades que o direito cria, perpetua ou aprofunda, as abordagens feministas do direito nos oferecem alguns métodos (BARTLETT 1990). Um deles consiste em fazermos o “questionamento feminista”, ou seja, perguntarmos quem as reformas legislativas propostas deixam de fora, ou colocam em uma situação de grande desvantagem, silenciando suas perspectivas de vida e interesses. O propósito fundamental de um questionamento desse tipo é identificar as implicações de gênero e raça de regras e práticas jurídicas que, em princípio, parecem ser neutras quanto a esses marcadores sociais. A “pergunta feminista” nos revela como a posição subordinada das mulheres reflete modos específicos de organização da sociedade e não uma característica inarredável daquelas. Ou seja, as condições sociais de subordinação e exploração a que as mulheres são submetidas não são produtos da natureza, mas posições forjadas por estruturas sociais patriarcais, dentre elas o direito.




    Por outro lado, as feministas do direito nos ensinam a buscar elementos de crítica e transformação no engajamento interativo e colaborativo com outras mulheres, sempre amparadas nas experiências pessoais e nas narrativas de vida de cada uma. Esse processo colaborativo e favorável à tomada de consciência de nossa própria condição coletiva, consiste em verdadeiro método para testarmos a validade dos princípios e normas jurídicas estabelecidas através das experiências pessoais daquelas que por ele serão afetadas. Trata-se da aplicação do já conhecido lema “o pessoal é político”: a narrativa de vida de cada uma de nós importa, e pode ser duramente afetada pelo direito. Ao compartilhar nossas histórias, nós, mulheres, identificamos o que há de comum e encontramos elementos a partir dos quais podemos nos organizar coletivamente, com e contra o direito. Percebemos também que a opressão que vivemos não é um problema individual, mas estrutural.




    Ao fazermos a “pergunta feminista” à proposta de contrarreforma trabalhista do governo ilegítimo de Michel Temer, fica evidente que as mulheres são as suas maiores vítimas. Hoje, 70% dos postos de trabalho terceirizado são ocupados por mulheres. Segundo dados do DIEESE / CUT, essas trabalhadoras trabalham 3h a mais por semana (fora a dupla jornada), ganham 24,7% a menos (para além da diferença de cerca de 30% em relação aos homens), estão sujeitas a alta rotatividade e são as que sofrem mais acidentes.




    De acordo com a Lei 13.429/17, os empregados de qualquer atividade poderão ser terceirizados. A lei afasta a possiblidade de formação de vínculo empregatício com o tomador do serviço e atribui a este apenas responsabilidade subsidiária pelos créditos trabalhistas sonegados.




    Por outro lado, caso aprovado o Projeto de Lei 6787/16, as normas coletivas (acordos e convenções) prevalecerão sobre a lei, ainda que sejam menos favoráveis ao trabalhador, em absurda ofensa ao princípio da norma mais favorável, que preside o Direito do Trabalho. Na esteira dessa alteração legal, poderão ser negociadas reduções de direitos consagrados na legislação trabalhista, especialmente quanto à jornada de trabalho, desde que limitada a duração mensal a 220 horas (muito mais do que se pratica hoje). Poderá ser reduzido o intervalo para até 30 minutos. E qualquer outro direito não previsto expressamente na Constituição, uma vez que a negociação coletiva impor-se-á sobre a norma heterônomo-estatal, ainda que a alteração seja in pejus.




    Por sua vez, a aprovação do PLS 218/16 permitirá a cruel contratação de empregados por contratos de trabalho intermitente, modalidade que rompe a clássica adequação do direito do trabalho brasileiro à teoria do tempo à disposição do empregador, segundo a qual todo o tempo em que o empregado se encontra no local de trabalho à espera de ordens do empregador será considerado jornada de trabalho e, assim, remunerado. Com a mudança, o empregado receberá pelo tempo efetivamente trabalhado, circunstância extremamente precarizante das condições de trabalho.




    Então, de repente, algo terá mudado na vida de Eliana. Vários direitos e garantias de outrora já não existirão mais. Porque a Universidade decidirá que todos os seus serviços serão terceirizados. Eliana continuará trabalhando no mesmo local, só que recontratada por uma empresa intermediadora de mão de obra. O seu salário não será o mesmo, porque os direitos reconhecidos à categoria dos trabalhadores em instituições de ensino não serão entregues a ela pela empresa prestadora de serviços. Na função de recepcionista, ela terá que cumprir jornada de 12 horas, com duração do trabalho de 220 horas mensais. Assim, vai precisar acordar às 4h para chegar ao trabalho às 7h e sair às 20h. Chegará em casa às 22h, quase sem condições de dar conta dos afazeres domésticos, da tarefa escolar do filho, do jantar da família. Dormirá algumas poucas horas e às 5h da manhã estará de pé, outra vez, para cumprir sua cruel rotina.




    Depois, o empregador alterará o contrato de Eliana, para que ela preste trabalho intermitente. Nos meses de janeiro e fevereiro, em que há menor demanda, ela não receberá o seu salário total, mas apenas 20% dele, pois trabalhará apenas algumas horas por dia. E o sindicato, pressionado pelos patrões com ameaça de dispensa em massa, além da jornada de 12 horas, negociou a redução das férias anuais para apenas dez dias e o intervalo intrajornada para parcos 30 minutos. A fadiga é inevitável. A sensação de impotência por não conseguir cumprir as metas fixadas pelo empregador a conduzem à depressão. E lá se vão os projetos e sonhos de Eliana. João não irá mais para a faculdade. Seguirá, provavelmente, o caminho que os pais trilharam: ainda muito jovem, conseguirá um trabalho precário, terceirizado, intermitente ou a tempo parcial, não terá tempo nem meios para obter educação formal que o qualifique. E assim reproduzirá a triste existência de seus genitores.




    Esse, certamente, será o destino da maioria esmagadora dos trabalhadores brasileiros, caso venha a ser aprovado o PL 6787/16 e o PLS 18/16, com efeitos agregados às deletérias consequências da Lei n.º 13.429/17. Malefícios que podem ser evitados pela reação da classe trabalhadora à estratégia de ampliação da acumulação capitalista, em detrimento dos trabalhadores, que têm sua condição social extremamente fragilizada, resultado do caráter precário de vinculação aos postos de trabalho, com salários reduzidos, patamar de tutela inferior e atomização sindical, sem contar com a ampliação da vulnerabilidade em todos os sentidos.




    O final dessa história ainda pode ser reescrito. Quem sabe Eliana não fará as sonhadas viagens e não comemorará, ao lado de Roberto, a formatura de João? O momento da definição se apresenta agora. A força dos movimentos sociais poderá se mostrar a tempo de reverter o quadro adverso de hoje. Em breve saberemos.
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BLITZKRIEG NEOLIBERAL: MAIS UM ATAQUE





    _______________




    Augusto Jobim do Amaral[ 57 ]




    O desmantelamento neoliberal iniciado a partir dos anos 1970 e que, no Brasil, teve seu primeiro impulso, nos anos 1990, pós-redemocratização, hoje se apresenta ostensivamente com todo seu ardil e cinismo. Aprovada a EC 241 que congelou os investimentos sociais em 20 anos (talvez a maior condenação social atribuída ao Estado Brasileiro em sua história), desmantelado o Fundo Social do Pré-Sal, bem como o seu controle pela Petrobrás, o Blitzkrieg neoliberal avança com a redução de programas sociais consagrados internacionalmente e a reconfiguração do modelo educacional que não cessará de produzir funcionalmente mais “capital humano” para as peças do mercado. É o momento de executar a previdência e os direitos dos trabalhadores.




    A dominação e ataque políticos a um arremedo de Estado de Bem-Estar parcamente conquistado claramente estão dispostos. Aquilo que genericamente poderíamos chamar de um processo de acumulação econômica desenfreada pela expropriação da mais-valia absoluta, noutros termos, ganha capítulo fundamental atualmente, através do instante da intensificação dos regimes de trabalho e de redução de salários. Chamemos eufemisticamente de “reforma trabalhista”.




    No Brasil, as táticas políticas se adéquam ao contexto, mas não dispensam a falácia de enfrentamento do desemprego e do impulso à economia, sem acenar jamais em reduzir a margem de lucro de quem realmente é responsável pela quebradeira atual: os gastos do governo com os juros da dívida pública, quer dizer, dinheiro extorquido pelo sistema especulativo financeiro. Mas alguém deve pagar a conta e sabemos sobre o lombo de quem recai a fatura. Todavia, a coragem de algum Nosferatu jamais se dará às claras. Antes mesmo de se conjugar aos seus cúmplices parlamentares, não deixará de buscar coragem em representantes bem conhecidos do seu quadro representativo judicial: as figuras, no STF, do Ministro Gilmar Mendes e, no presidente do TST, de Ives Gandra Martins Filho, saberão dizer o quanto.




    Assim, de forma objetiva, o quadro geral apresenta-se através de duas estratégias muito claras em termos trabalhistas: quanto à negociação coletiva, os acordos devem valer mais que os termos da CLT (admita-se que já é tendência de recentes decisões do STF e do TST pelos atores políticos já referidos) e, principalmente, a terceirização, com a permissão de fazê-la em quaisquer atividades de uma empresa.




    Desengaveta-se o PL 4.302/98, apoiado pela FIESP e CNI, aprovado na Câmara em 2000 e pelo Senado em 2002 (como aí sofreu alterações, precisa agora apenas ser votado mais uma na Câmara para ir direto à sanção presidencial), prevendo a subcontratação de empregados em caráter permanente para qualquer atividade (urbana ou rural, pública ou privada), inclusive para a área fim da empresa, como notável forma de eximir as empresas de encargos sociais com seus trabalhadores e, por óbvio, desintegrar a estrutura sindical. Nem precisamos ir a outros países para dizer que, com iguais práticas, houve um rebaixamento sistêmico nos salários (com impacto na arrecadação de impostos) e uma enorme elevação de subempregos. Por aqui já se sabe que ¾ dos trabalhadores acidentados são terceirizados e que possuem vencimentos quase 25% menor que os efetivos.




    Ademais, quanto ao trabalho temporário, o projeto amplia de 3 para 9 meses o limite desse tipo de contrato, anuindo no seu prolongamento mediante acordo ou convenção coletiva. Ainda, a jornada de trabalho, que hoje é de 8 horas diárias sendo remuneradas as horas extras, sofrerá profunda alteração: sem parâmetros claros definidos do que seria horário regular ou trabalho extraordinário, será permitido que horas antes tidas como extras sejam incorporadas à jornada normal sem pagamento de adicional. Não esqueçamos a previsão sobre as remunerações por produtividade que, por acordo, mascarariam a desobrigação dos empregadores a pagar o piso de categorias e até mesmo o salário mínimo. Em suma, jornadas maiores e menos tempo em suas ocupações.




    Não obstante, o escracho chega ao limite ao aduzir que os contratos em vigência, sob acordo (sempre presente a abstração tacanha de paridade de condições de negociação num país em que nem mesmo o direito de greve é solidamente assegurado), poderão ser adequados aos termos da lei. Em bom português: o negociado acima do legislado.




    Por sua vez, a retórica a alimentar a necessidade de se revisarem direitos trabalhistas não deixa de apontar falaciosamente a defasagem legislativa brasileira que frearia a dinâmica empresarial e as contratações no país. Não é o que o comportamento do mercado de trabalho neste século aponta: de 2001 a 2014, 22 milhões de pessoas arrumaram ocupação, a renda mensal subiu 28% em termos reais, o número de empregados com carteira assinada passou de 45% para 57%, entre 2004 e 2014, e a desigualdade caiu.




    Não será necessária muita percepção para se atentar que tais reformas nada têm a ver com preocupações éticas, tampouco a crise econômica. São os atávicos movimentos de concentração de renda no Brasil é que anunciam o novo choque neoliberal, de uma elite que historicamente se apropriou dos recursos do Estado alheia à miséria de quem realmente produz a riqueza nacional.




    Nem que seja por decência ou por sopesar alguma vergonha que nos reste, é preciso ir às raízes. Diga-se diretamente, sob pena se não aduzir o que realmente importa. A ode ao “ideal empreendedor se si” que ancora a racionalidade neoliberal, após ser internalizado e apropriado também como lógica pulsional – não esqueçamos que o neoliberalismo é, além de um regime de gestão das trocas econômicas, fundamentalmente forma de produção de vida – e que agora aparece estampada nas “reformas” não apenas no Brasil, investe literalmente não mais numa moralidade repressiva do trabalho nos moldes de uma ética protestante, mas num modelo calcado claramente em “identidades flexíveis”.




    De alguma forma, a inteligência está em perceber o quanto este estado de coisas neoliberal assimilou a crítica de algumas forças anticapitalistas contra a disciplina do trabalho enquanto parâmetros de uniformização disciplinar. Quer dizer, a crítica ao espaço de rigidez controlado de alienação “taylorista” deu lugar aos auspícios da “maior flexibilidade nos horários e ritmos” de “seres autônomos, livres, não submetidos à autoridade de um chefe”. Eis o canto da sereia que permeia os discursos das reformas hoje e que chegam reforçados atualmente ao Brasil. Segurança e estabilidade são vistas, neste novo ethos do trabalho, sobretudo, como covardia moral do indivíduo, afinal você “S.A.” estará sempre em dívida, insuficientemente esforçado por não se entregar ao trabalho como deveria: o fracasso recorrentemente presente na incitação vertiginosa à autoexpressão de si. A moldura legislativa que tenta se implementar e fazer funcionar a “precarização”, para além de todo o resto, apenas é a cristalização de afetos refletidos em tais “identidades flexíveis”.




    Ao “homem-máquina”, por óbvio, não eliminado neste contexto – a exploração profunda em moldes clássicos continuará (com o aumento do PIB, redução do valor da hora de trabalho paga e o aumento das jornadas de trabalho) – a ele se associam novos dispositivos disciplinares de engajamento mais profundos (auxiliados é claro legislativamente) que sofisticam a obediência mecânica e trazem a forma da motivação e da “flexibilidade” como o desenho do “empreendedor”. Se a nova liturgia da gestão toma conta de todos os escaninhos da vida, ela não abrirá mão de se lançar sobre regras legislativas, vistas como representação de um discurso social que impele à eliminação de tudo que não possa ser absorvido pela forma-mercadoria, ou seja, conduzido pelo fluxo mercantil sintetizador de toda qualidade humana em quantidades intercambiáveis e aniquiláveis.




    Ler os atuais movimentos de reformas, tanto trabalhista quanto previdenciária, deve imperativamente passar por esta análise, retratos bem definidos que são do “ideal empresarial de si”, ou seja, da formalização da sociedade sob a base do modelo empresarial. Portanto, numa “sociedade do desempenho”, um poder público apenas poderá se tornar viável por instrumentos legais que assegurem a “precarização” das relações de exploração do valor do trabalho, solapando os parcos cantos de resistência de direitos e garantias consagrados na CLT e na CRFB. Exercício que a gramática da eficiência e da competitividade facilmente se inscreverá avalizada por qualquer tribunal econômico (nada metafórico) que tome conta. Novidade alguma: assumem-se os valores do mercado a colonizar a política e suas instituições.




    Vê-se hoje, em contornos bem nítidos, que os múltiplos modos de governabilidade dispostos entre indivíduos e governo, aparentes no atual espetáculo do desmantelamento implementado pelo governo golpista no Brasil, são apenas tradução da “nova razão do mundo” tão enraizada como nunca em nosso cenário psicopolítico. Campeiam os arautos da “otimização da produtividade” e da “maximização das performances”, com o mínimo de atrito, ao menos sob o aspecto de uma suposta liberdade contratual. Neste contexto de empuxo à intensificação da produção de coisas fungíveis e, por suposto, de destruição de qualquer objeto (inclusive humano) que atrapalhe este fluxo, o trabalhador nada mais é que mero suporte do processo de produção do valor. Trabalhador coisificado e mensurável financeiramente como custo na engrenagem. Muito mais que uma regulamentação legal, estamos testemunhando a própria normatividade interna do capitalismo atual, em mais um capítulo no seu esforço contínuo de acumulação e desempenho.




    Enfim, a “flexibilização” das relações trabalhistas e previdenciárias vão demandar uma rígida adequação legal que garanta não mais qualquer resquício de alguma rede de seguridade social, mas a ampliação do espaço econômico. Clareira aberta dentro da qual caberá apenas aos trabalhadores assumir e enfrentar riscos. Com este quadro, em que o sujeito neoliberal apenas se apresenta como um agente de cálculo e enxerga a vida como imenso campo de caça (chama isso de concorrência), natural que requeira do Estado apenas as condições para desdobrar sua violência, ou seja, tradução da radical violência de sua razão em “flexibilidade normativa”. Que a luta responsável não dispense jamais a atenção, na biopolítica das sociedades capitalistas contemporâneas, das estratégias de regulamentação deste modo empresarial da experiência.


  




  

    REFORMA TRABALHISTA SOLAPA DIREITOS DOS TRABALHADORES




    _______________




    Carlos Fernando da Silva Filho[ 58 ]




    É grande o número de projetos que tratam de pautas trabalhistas no Congresso Nacional. Levantamento do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar – Diap detectou mais de duas mil matérias em tramitação e praticamente todas retiram ou flexibilizam direitos dos trabalhadores e encontram oposição e resistência do movimento sindical.
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